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RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA N. 01/2022

 CONSIDERANDO o contido no artigo 127 da Constituição Federal, que dispõe 
que “o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis”;
 CONSIDERANDO o estabelecido no inciso II do artigo 129 da Constituição 
Federal e no inciso II do artigo 120 da Constituição do Estado do Paraná, que atribuem 
ao Ministério Público a função institucional de “zelar pelo efetivo respeito dos Poderes 
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, 
promovendo as medidas necessárias à sua garantia”;
 CONSIDERANDO o parágrafo único do inciso IV do artigo 27 da Lei 
8.625/1993, que faculta ao Ministério Público  expedir recomendação administrativa aos 
órgãos da administração pública federal, estadual e municipal, requisitando ao destinatário 
adequada e imediata divulgação;
 CONSIDERANDO o artigo 2°, caput, da Lei Complementar Estadual n° 85, 
de 27 de dezembro de 1999, que antes de elencar funções atribuídas ao Ministério Público, 
reforça aquelas previstas na Constituição Federal e Estadual e na Lei Orgânica Nacional;
 CONSIDERANDO que o mesmo diploma legal supramencionado, no inciso 
III do §1° do artigo 67 e no item 10 do inciso XIII do artigo 68, dispõe que ao Promotor de 
Justiça incumbe, respectivamente, “atender a qualquer do povo, ouvindo suas reclamações, 
informando, orientando e tomando as medidas de cunho administrativo ou judicial, ou 
encaminhando-as às autoridades ou órgãos competentes”, e “efetuar a articulação entre 
os órgãos do Ministério Público e entidades públicas e privadas com atuação na sua área”;
 CONSIDERANDO que o artigo 37 da Constituição da República estabelece 
que “a Administração pública direta ou indireta, de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidades e eficiência (...)”;
 CONSIDERANDO que o artigo 27 da Constituição do Estado do Paraná 
estatui que “a administração pública direta, indireta e fundacional de qualquer dos Pode-
res do Estado e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, razoabilidade, eficiência, motivação, economicidade (...)”;
 CONSIDERANDO que os ilustres doutrinadores Emerson Garcia e Rogério 
Pacheco Alves  asseveram que “os poderes outorgados aos agentes públicos visando à 
consecução da finalidade pública inerente à atividade estatal, deverão ser empregados em 
estrita observância da sistemática legal, sendo injurídica a sua utilização ao bel-prazer do 
administrador, culminando em violar direitos individuais sob o pretenso abrigo da supremacia 
do interesse público”;
 CONSIDERANDO que o autor Diógenes Gasparini  afirma que “o princípio 
da eficiência, conhecido entre os italianos como dever de boa administração, impõe ao 
agente público a obrigação de realizar suas atribuições com rapidez, perfeição e rendimen-
to, além de, por certo, de observar outras regras, a exemplo do princípio da legalidade”; 
que “o desempenho deve ser rápido e oferecido de forma que satisfaça os interesses dos 
administrados e da coletividade”; que “nada justifica qualquer procrastinação” e que “essa 
atitude do agente público (de procrastinar) pode levar o estado a indenizar os prejuízos que 
o atraso possa ter ocasionado ao interessado num dado desempenho estatal”;
 CONSIDERANDO que a atividade pública deve ser prestada com o maior 
zelo possível, havendo o dever de desempenho adequado e eficaz, tendo em vista que sua 
relevância para a coletividade, assim como o fato de ser custeada com recursos públicos;
 CONSIDERANDO a necessidade de controle do cumprimento dos horários de 
trabalho pelos servidores públicos e demais indivíduos que prestam serviços à Administração 
Pública;
 CONSIDERANDO que o pagamento salarial sem a devida observância ao 
exato cumprimento da carga horária pode configurar enriquecimento ilícito;
 CONSIDERANDO que o caput do artigo 9° da Lei de Improbidade Administra-
tiva (Lei 8.429/1992) prevê que “constitui ato de improbidade administrativa importando em 
enriquecimento ilícito auferir, mediante a prática de ato doloso, qualquer tipo de vantagem 
patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, de mandato, de função, de emprego 
ou de atividade nas entidades referidas no art. 1º desta Lei, (...)”;
 CONSIDERANDO que a inobservância do horário de trabalho pelos servido-
res públicos ocasiona a ineficiência dos serviços públicos, além de gerar dano ao erário e 
enriquecimento ilícito ao servidor que recebe vencimentos sem a devida contraprestação 
laboral;
 CONSIDERANDO que o caput do artigo 10 da Lei de Improbidade Administra-
tiva (Lei 8.429/1992) estabelece que “constitui ato de improbidade administrativa que causa 
lesão ao erário qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e comprovadamente, 
perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres 
das entidades referidas no art. 1º desta Lei, e notadamente: (...)”;
 CONSIDERANDO que a redução do expediente dos servidores com faltas, 
atrasos ou saídas antecipadas não justificadas viola o princípio da eficiência ao prejudicar 
os serviços públicos a serem prestados pela Administração Pública;
 CONSIDERANDO a necessidade de cumprimento da Lei Municipal que prevê 
a carga horária semanal dos servidores municipais de Primeiro de Maio/PR;
 CONSIDERANDO que, em apuração no bojo do presente Inquérito Civil n. 
MPPR 0115.21.000250-3, observou-se fundados indícios quanto à ausência de efetivo 
controle e adoção de medidas administrativas pertinentes em casos de descumprimento de 
jornada de trabalho por servidores municipais, em especial aqueles atrelados à Secretaria 

Municipal de Saúde; 
 CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento pelo Ministério Público 
da adoção de controle de jornada através de ponto eletrônico ou identificação biométrica, 
visto que são os meios mais seguros de se garantir o cumprimento da jornada de trabalho, 
e que a falta de registro de controle da jornada fere os princípios da Administração acima 
delineados;
 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, por seu representante 
que esta subscreve, no uso das atribuições conferidas pelo art. 127, caput, combinado com 
o art. 129, incisos II e III, da Constituição Federal; art. 120, incisos I e VI da Constituição do 
Estado do Paraná; Lei Federal nº. 8.625/93 (Lei Orgânica do Ministério Público) e arts. 57, 
inciso V e 58, inciso VII da Lei Orgânica do Ministério Público do Paraná (Lei Complementar 
nº 85/99), expede a presente

RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA
 Às Senhoras Prefeita e Secretária de Saúde do Município de  Primeiro de 
Maio, bem como a quem eventualmente vierem a lhe suceder , para que, em cumprimento 
às disposições legais mencionadas, e em vista das circunstâncias ora apuradas, adote com 
urgência todas as providências necessárias para:
 - Efetivo controle de frequência e de horário de trabalho de todos os servidores 
efetivos e comissionados do Município de Primeiro de Maio, em especial daqueles atrelados 
à Secretaria Municipal de Saúde (médicos, enfermeiros, técnicos em enfermagem, etc) 
através de ponto eletrônico ou identificação biométrica, consignando-se os horários de 
entrada, saída e eventuais ocorrências que justifiquem registro.
 - Adoção das medidas administrativas cabíveis em casos de faltas, atrasos e 
saídas antecipadas injustificadas, bem como burla ao registro do ponto, como descontos 
salariais e instauração de procedimentos disciplinares.
 Fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias para que as Sras. Prefeito e Secre-
tária Municipal de Saúde divulguem o teor da presente recomendação, inclusive mediante 
afixação da mesma nos estabelecimentos municipais de saúde e, dentro do mesmo prazo, 
encaminhem a esta Promotoria de Justiça informações sobre o atendimento da presente 
Recomendação Administrativa, encaminhando documentos comprobatórios, sendo que o 
não atendimento levará à adoção das medidas administrativas e judiciais necessárias.
 Encaminhem-se cópias à Controladoria Interna e ao Sindicato dos Servidores 
Públicos Municipais.
 Primeiro de Maio, 08 de fevereiro de 2022.

Gilberto Geraldino Filho
Promotor de Justiça

RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA  Nº 02/2022 
 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, pelo Órgão de Execução 
signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais junto à Promotoria de Justiça 
desta Comarca de Primeiro de Maio, com fundamento nos artigos 127, caput, e 129, incisos 
III e IX, da Constituição Federal; artigo 27, parágrafo único, inciso IV, e artigo 80, da Lei 
Federal n.º 8.625/93; e no artigo 6º, inciso XX, da Lei Complementar Federal n.º 75/93, e:
 Considerando que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, 
do patrimônio público e social, da moralidade e da eficiência administrativa, nos termos dos 
artigos 127, caput, e 129, III, da Constituição da República; artigo 114, caput, da Constituição 
do Estado do Paraná; artigo 25, IV, “a”, da Lei Federal n.º 8.625/93;
 Considerando o artigo 27, § único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93, o 
qual faculta ao Ministério Público expedir Recomendação Administrativa aos órgãos da 
Administração Pública Federal, Estadual e Municipal;
 Considerando que são princípios norteadores da Administração Pública, a 
legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a eficiência, expressamente 
arrolados no artigo 37, caput, da Constituição Federal de 1988;
 Considerando o disposto no citado artigo 37, incisos II (princípio da ampla 
acessibilidade aos cargos públicos) e IX da Constituição Federal de 1988: 
 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
 (...)
 II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia 
em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a com-
plexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para 
cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
 (…)
 IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público; 
 Considerando o teor das informações e documentos apresentados perante 
esta Promotoria de Justiça, as quais lastrearam a instauração do Inquérito Civil nº MPPR 
0115.21.000250-3 e que apontam, em síntese, que a Administração Municipal mantém a 
servidora pública Aline Locilha de Oliveira, ocupante da função agente de endemias, de-
sempenhando funções diversas das suas, quais sejam, recepcionista vinculada à Secretaria 
Municipal de Saúde;
 Considerando o caput do art. 13 da Lei 8.112/90 que dispõe sobre o regime 
jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais, que na posse do servidor público ocorrerá a assinatura de termo em que constem 
as atribuições, os deveres, as responsabilidades e direitos inerentes ao cargo ocupado, 
que não poderão ser alterados unilateralmente por qualquer uma das partes, ressalvados 
os atos de ofício previstos em lei;
 Considerando o conteúdo da Súmula 685 do Supremo Tribunal Federal que 
versa sobre a inconstitucionalidade do desvio de função:
 “É Inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao servidor 
investir-se, sem prévia aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em 
cargo que não integra a carreira na qual anteriormente investido.”
 Considerando, por fim, que a manutenção de servidores em desvio de função 
pode acarretar a prática de ato de improbidade administrativa por dano ao erário, conside-
rando o dever de indenizar a diferença de vencimentos pela Administração ;
 RECOMENDA à Prefeita e Secretária de Saúde do Município de Primeiro de 
Maio, bem como a quem vierem a lhes suceder que, no exercício de suas atribuições:
 I) efetuem, no prazo de 30 (trinta) dias, a regularização do quadro de servidores 
do Município, remanejando aos devidos cargos aqueles que se encontrarem em desvio de 
função, bem como deflagrando os respectivos expedientes administrativos necessários à 
sua regularização (abertura de vagas em concurso público, etc).
 Consigna-se, ainda, que a presente Recomendação não possui a força vin-
culante e a obrigatoriedade própria das decisões judiciais. Contudo, o seu não atendimento 
poderá ocasionar a responsabilização pela prática de ato de improbidade administrativa, 
nos termos da Lei n.º 8.429/92, além de eventual infração penal.
 REQUISITA-SE que no prazo de 30 (trinta) dias envie resposta a esta Pro-
motoria de Justiça, com cópia dos atos praticados, sob pena de não o fazendo, no prazo 
fixado, ser considerada como não acolhida, ensejando a adoção as medidas cabíveis. 
 Com fundamento no artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal 
8.625/93, REQUISITA-SE, à Prefeita do Município de Primeiro de Maio que determine a 
publicação desta Recomendação Administrativa no Órgão de Imprensa Oficial do Município, 
independentemente de seu acolhimento, o que também deverá ser comprovado no mesmo 
prazo acima.
 Encaminhem-se cópias à Controladoria Interna do Município e Sindicato dos 
Servidores Públicos de Primeiro de Maio/PR.
 Primeiro de Maio, 08 de fevereiro de 2022.

GILBERTO GERALDINO FILHO
Promotor de Justiça

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2022

 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, atendendo 
ao dispositivo da legislação vigente, em especial a Lei Federal 10.520/2002 e 8.666/1993 
e suas modificações, adjudi-ca e homologa os preços registrados na licitação modalidade 
Pregão Eletrônico nº 07/2022, decla-rando oficialmente vencedoras as empresas abaixo:

 VALOR TOTAL HOMOLOGADO E ADJUDICADO: R$ 76.379,45 (setenta 
e seis mil, trezentos e setenta e nove e quarenta e cinco centavos)
 Primeiro de Maio, 22 de março de 2022.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

49° EDITAL DE CONVOCAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2016
Edital n° 001/2016

 A Prefeita de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, de acordo com o Edital de Concurso Público n.º 001/2016 de 22 de junho de 2016 e 
considerando os candidatos que não compareceram ao 47º Edital de Convocação,  CONVO-
CA os candidatos aprovados e classificados especificados abaixo, para que compareçam de 
23/03/2022 até 29/03/2022 no Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal 
de Primeiro de Maio, das 8h00min às 11h30min e das 13h00min às 16h30min, para dar início 
ao processo de admissão, bem como o agendamento dos exames admissionais, munidos 
de documento de identidade original, ou qualquer documento oficial para identificação. Os 
candidatos deverão fazer a retirada da lista de documentos necessários para admissão. 

AUXILIAR DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
Classificação Candidato   RG
30º  WILLIAN ALVES DE SOUZA 10.025.200-7
31º  ANGELITA PICININI VAZ  12.301.469-3
32º  MARIA ESTER DUARTE PEREIRA 14.004.818-6

RECEPCIONISTA
Classificação Candidato   RG
3º  CLARA ALICE DA SILVA FEITOSA 13.689.538-9
 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio - PR, em 22 de março de 
2022.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

ERRATA
 O Município de Primeiro de Maio, através da Senhora Bruna de Oliveira Ca-
sanova, Prefeita Municipal, informa a quem possa interessar que na edição 2561 do Jornal 
da Cidade do dia 10/02/2022, pág. 04 na publicação referente a Portaria nº. 5355/2022, de 
10/02/2022.
 “Onde se lê”:
 Art. 1º Conceder a MARCIA EIKO FUKUDA AGUIAR, matrícula nº. 401404, 
portadora da cédula de identidade RG nº. 7.685.380-0 SSP/PR, CPF nº. 032.320.909-23, 
ocupante do cargo de Fonoaudiólogo, referência salarial “72”, do Quadro de Pessoal 
Permanente - PCSSC, desta municipalidade, licença para tratamento de saúde, a contar 
de 07/02/2022 até 08/03/2022.
 “Leia-se”:
 Art. 1º Conceder a MARCIA EIKO FUKUDA AGUIAR, matrícula nº. 401404, 
portadora da cédula de identidade RG nº. 7.685.380-0 SSP/PR, CPF nº. 032.320.909-23, 
ocupante do cargo de Fonoaudiólogo, referência salarial “72”, do Quadro de Pessoal 
Permanente - PCSSC, desta municipalidade, licença para tratamento de saúde, a contar 
de 07/02/2022 até 18/03/2022.
 Primeiro de Maio, 22/03/2022.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

TERMO DE ADITAMENTO Nº 01 AO CONTRATO 114/2021
 O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO celebra o presente aditamento ao 
Contrato 114/2021, conforme abaixo:
 O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica de Direito Público, 
com sede à Rua Onze, 674, nesta cidade de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, inscrito 
no CNPJ sob o nº 76.245.059/0001-01, neste ato representado por sua Prefeita, Sra. Bruna 
de Oliveira Casanova, brasileira, casada, portadora do RG nº 8.103.168-1/PR, e do CPF nº 
053.332.629-00, residente e domiciliado nesta cidade de Primeiro de Maio, PR, na Rua Oito, 
nº 873, utilizando-se do permissivo contido na Lei nº 8666/93 e no Contrato nº 114/2021, 
que tem por objeto a a confecção, impressão e fechamento de carnês de IPTU, exercício 
2022, referente ao Processo Licitatório Dispensa nº 49/2021, pelo presente instrumento 
vêm aditar, com amparo no artigo 65, I, a da lei nº 8.666/93, unilateralmente aditar o valor 
unitário no sistema de gestão pública que fora lançado erroneamente, permanecendo 
inalteradas as demais disposições do contrato original.
 O presente termo entra em vigor na data de sua assinatura.
 Primeiro de Maio - PR, 02 de março de 2022.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita

TERMO DE ADITAMENTO Nº 02 A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 46/2021

 O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO e a empresa: I C LINHARES DOS 
SANTOS, celebram o presente aditamento ao Contrato original, na forma abaixo:
 CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica 
de Direito Público, com sede à Rua Onze, 674, nesta cidade de Primeiro de Maio, Estado 
do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 76.245.059/0001-01, neste ato representado por sua 
Prefeita, Sra. BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA, brasileira, casada, portadora do RG nº 

8.103.168-1/PR, e do CPF nº 053.332.629-00, residente e domiciliado nesta cidade de 
Primeiro de Maio, PR, na Rua Cinco, nº 873, Centro, e
 CONTRATADA: I C LINHARES DOS SANTOS, pessoa jurídica, com sede à 
Rua Dom Bosco, 2218, Pereiros, na cidade de Ipu/CE, CEP 62250-000, inscrito no CNPJ 
nº. 37.741.376/0001-67, neste ato devidamente representado pela Sra. ISABEL CRISTINA 
LINHARES DOS SANTOS, inscrita no CPF/MF sob nº 078.347.313-35.
 Utilizando-se do permissivo contido na Lei nº 8666/93, no Decreto 5.027/2020, 
e na Ata de Registro de Preços nº 46/2021, que tem por objeto a contratação de serviços de 
empresa de divulgação volante para a produção e veiculação de áudio em carro de som para 
divulgação de avisos de utilidade pública, convites, convocações e demais comunicados 
puramente de interesse público emitido por parte desta administração, para o município 
de Primeiro de Maio e distritos de Vila Gandhi e Ibiaci, celebrado entre as partes em 04 de 
maio de 2021, referente ao Processo Licitatório Pregão Eletrônico SRP nº 19/2021, pelo 
presente termo vêm aditar em 25% o item 1 do instrumento original, conforme tabela abaixo:

 Primeiro de Maio - PR, 15 de março de 2022.
BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA 

Prefeita
I C LINHARES DOS SANTOS 

Contratada

Decreto  nº 5471/2022 de 21/03/2022
 Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.
 O Prefeito Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei  Orçamentária nº 794/2021 de 
21/12/2021.
 Decreta:
 Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 6.247,18 (seis mil duzentos e quarenta e sete 
reais e dezoito centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.
 Suplementação
 07.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
 07.001.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
 07.001.12.361.0007.6.003. Transporte Escolar
 671 - 3.3.90.30.00.00 33122  MATERIAL DE CONSUMO         5.989,23
 10.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE SAÚDE
 10.001.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
 10.001.10.304.0010.2.015. Vigilância Sanitária
 654 - 3.3.90.30.00.00 3494   MATERIAL DE CONSUMO              257,95
   Total Suplementação:                         6.247,18
  Artigo 2º - Como Recurso para atendimento do créd pelo artigo anterior, na 
forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964, o Superavit Financeiro;
 Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na da publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio Paraná, em  21 de março 
de 2022.

LETICIA SALGADO CHICARELLI
Controle Interno

ROBERTO GALIARDO COSTA
Secretario de Fazenda

DECRETO Nº 5.472, DE 21 DE MARÇO DE 2022
 Dá posse aos membros do Conselho de Desenvolvimento Municipal de Pri-
meiro de Maio, de acordo com a Lei n°. 558/2014, alterada pela Lei Municipal n. 721/2019, 
para gestão 2022/2023.
 A Prefeita Municipal de Primeiro de Maio, no uso das atribuições legais que 
lhe são conferidas,
 DECRETA:
 Artigo 1º Ficam empossados os Membros do Conselho de Desenvolvimento 
Municipal de Primeiro de Maio, representantes do Poder Público e da Sociedade Civil, 
conforme dispõe a Lei Municipal n. 558/2014, alterada pela Lei n. 721/2019, na forma 
discriminada abaixo:
 I - REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO
 Secretaria de Obras e Engenharia
 Titular – Natalia Caroline Melhado Rampazzo Dalcin 
 Suplente – Jocinei Pereira
 Secretaria de Serviços Públicos e Urbanismo
 Titular – Vinicius Henrique Silva Dias
 Suplente – Luciano Lopes da Silva
 Secretaria de Meio Ambiente
 Titular – Kalyne Stefany Barbosa
 Suplente – José Amauri Pessoa
 Secretaria de Fazenda
 Titular – Paulo Teodoro Fernandes Junior
 Suplente – Edson Jose Maranguelo
 Procuradoria Jurídica
 Titular – Fernando Gimenes Luz
 Suplente – Michele Sayuri Hashimoto
 Câmara Municipal 
 Titular– Lucas Luiz Renzi de Andrade 
 Suplente – Diego Todero
 Titular – Marilza Aparecida Maççal
 Suplente – Hamilton Carlos Antunes
 II - REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL
 Ordem dos Advogados do Brasil – OAB Londrina
 Titular – Flávio de Limas Moraes
 Suplente – Gabrielle Beliato Cardoso
 Associação Comercial e Industrial de Primeiro de Maio
 Titular – Agnaldo Monteiro Simão
 Suplente – Arieli Carolina Campos Ferreira
 Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU
 Titular - Juliana Pereira Alcântara 
 Suplente – Stefany Midori Fudena Sosso
 Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA
 Titular – Carla Cristina Costa Silva
 Suplente – Luiz Henrique Tiago da Silva
 Titular – Karla Adriany Hernandes Silveira
 Suplente – Mayk Felipe Guerra
 Titular – Danielli Helena Chicareli Paiva
 Suplente – André Luiz Oliveira Souza

 Rotary Club
 Titular – Deolino Aparecido da Fonseca 
 Titular – Braz Luiz Anizelli 
 Artigo 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, 
 Em 21 de março de 2022.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

EDITAL RESUMIDO 
PREGÃO ELETRONICO Nº 20/2022

 O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO - ESTADO DO PARANÁ, Pesmsoa 
Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob nº. 76.245.059/0001-01, pela 
Secretaria municipal de Recursos Humanos e Administração, com a devida autorização 
expedida pela Senhora Bruna de Oliveira Casanova – Prefeita, de conformidade com as 
condições estabelecidas no presente Edital e de acordo com a Lei nº 8.666/93, de 21 de 
junho de 1993, Lei Federal 10.520/02, Decreto Municipal nº 5.027/2020, suas alterações e 
demais legislações aplicáveis, torna público que fará realizar no dia 04 de abril de 2022 as 
09h:00min, no endereço eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br, o recebimento das 
propostas conforme especificado na licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 20/2022, do 
tipo Menor Preço Por Item, para REGISTRO DE PREÇOS tendo por finalidade a aquisição 
de equipamentos de informática para atender todas as secretarias e departamentos da 
administração pública, com valor máximo de R$ 97.036,69 (Noventa e sete mil reais, 
trinta e seis centavos e sessenta e nove centavos), de acordo com o que se encontra 
definido na especificação e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. O início do 
recebimento de proposta se dará a partir de 22 de março de 2022. O edital poderá ser lido 
e obtido acessando o site: www.comprasgovernamentais.gov.br ou www.primeirodemaio.
pr.gov.br, bem como o Portal da Transparência do Município. Esclarecimentos de dúvidas 
podem ser feitas no Departamento de Licitação e Contratos da Prefeitura de Primeiro de 
Maio, na Rua Onze, nº 674, das 08h00min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min ou 
encaminhadas ao e-mail: www.comprasgovernamentais.gov.br ou  licitacao@primeirode-
maio.pr.gov.br.
 Primeiro de Maio, 21 de março de 2022.

Bruna de Oliveira Casanova 
 Prefeita

PORTARIA Nº 5412, DE 21 DE MARÇO DE 2022
 Designa as servidoras para acompanhar e fiscalizar a execução desta Ata de 
Registro de Preços. 
 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e no Acórdão nº 1.094/2013 do Tribunal de Contas da União.
 R E S O L V E: 
 Art. 1° Fica designado o servidor Sr. Danilo Royo de Oliveira - matrícula n°. 
401526, ocupante do cargo efetivo de Patrolista, para acompanhar e fiscalizar a execução 
do Contrato, referente ao Pregão Eletrônico Nº 12/2022, cujo objeto consiste na aquisição 
de um rolo compactador novo para o município de Primeiro de Maio, Convênio Plataforma 
+ Brasil nº 918869/2021/MAPA, Programa: Promoção e Fortalecimento da Estruturação 
Produtiva da Agricultura Familiar, Pequenos e Médios Produtores Rurais, Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento .
 I -  Contrato Nº 26/2022 -  PARANÁ EQUIPAMENTOS S.A., CNPJ: 
76.527.951/0001-85.
 Art. 2º - Determinar que o fiscal ora designado deverá:
 I - Zelar pelo fiel cumprimento do Contrato, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em tempo hábil, 
as decisões e as providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei;
 II - Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados pela CON-
TRATADA, em periodicidade adequada ao objeto do Contrato e durante o seu período 
de validade, eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das penalidades 
legalmente estabelecidas;
 III - Atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais relativas 
aos serviços prestados, antes do encaminhamento ao Financeiro para pagamento.
 Art. 3º - Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se.
 Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
  Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, PR 
 Em 21 de março de 2022.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2022

 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, atendendo 
ao dis-positivo da legislação vigente, em especial a Lei Federal 10.520/2002 e 8.666/1993 
e suas modificações, adjudica e homologa os preços registrados na licitação modalidade 
Pregão Eletrônico nº 09/2022, declarando oficialmente vencedoras as empresas abaixo:


